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CONHECIMENTOS DE 
SAÚDE PÚBLICA

PORTARIAS E LEIS DO SUS, POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE SAÚDE E PACTO PELA 
SAÚDE

Caro(a) estudante,
Este material visa abordar as portarias e legisla-

ções pertinentes ao Sistema Único de Saúde (SUS), 
porém, objetivando a sua melhor preparação, manti-
vemos, para evitar a repetição de conteúdo, o tópico 
somente na matéria de agente comunitário de saúde.

Bons estudos!

PORTARIA Nº 2.436, DE 21 DE SETEMBRO DE 2017 

Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, 
Estabelecendo a Revisão de Diretrizes para a 
Organização da Atenção Básica, no Âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS)

A Atenção Básica é o primeiro nível do sistema de 
saúde, sendo considerada a porta de entrada do Siste-
ma Único de Saúde (SUS), centro de comunicação para 
outras complexidades e regulamentadora da Rede de 
Atenção à Saúde (RAS). 

A Atenção Básica pode ser desenvolvida com base 
no território abrangente e na população definida, 
onde os indivíduos, família e comunidade têm acesso 
a equipes multiprofissionais (compostas de médico, 
enfermeiro, agente comunitário de saúde, nutricio-
nista, dentista, psicólogos, entre outros). 

Tais equipes desenvolverão suas ações no âmbito 
de saúde, de acordo com os princípios e diretrizes do 
SUS, além de suas funções específicas, que estão des-
critas na portaria. 

Na Atenção Básica, os conjuntos de ações de saú-
de podem ser individuais, familiares ou coletivos, os 
quais envolvem diversos serviços, como a promoção 
de saúde, a prevenção de agravos e doenças, o diag-
nóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de 
danos (quando já instalados), os cuidados paliativos e 
a vigilância em saúde. 

Todos estes cuidados e ações estão baseados na práti-
ca do cuidado integrado e na gestão qualificada da equi-
pe multiprofissional (Oliveira; Albert; Magalhães, 2017).

As ações da Atenção Básica são longitudinais, por-
tanto, entendemos, diante disto, que os usuários do 
sistema devem ser acompanhados em todo seu ciclo 
de vida, do bebê ao idoso. 

Entretanto, os problemas de saúde agudos não são 
o foco principal desse primeiro nível do sistema: neste 
caso, problemas agudos devem ser tratados em âmbi-
to emergencial, em unidades de pronto atendimento 
(UPAs) ou unidades de saúde — a Atenção Básica está 
voltada para prevenção, promoção de saúde e acom-
panhamento de problemas e situações crônicas. 

Essa questão não anula o fato de que os casos de 
urgência ou emergência serão atendidos nas unida-
des de saúde de Atenção Básica, porém, devem ser 
referenciados para os locais que oferecem resolutivi-
dade a tais situações. 

No ano de 2017, depois de uma ampla discussão 
pelos conselhos de saúde em diversas esferas de gover-
no, foi aprovada a Nova Política Nacional da Atenção 
Básica, disposta por meio da Portaria nº 2.436, de 21 
de setembro de 2017.

Para o desenvolvimento da portaria, o Ministério 
da Saúde levou em consideração: 

 z a Lei nº 8.080, de 1990, que é conhecida como a Lei 
Orgânica da Saúde, e o Decreto nº 7.508 de 2011, 
que regulamenta essa lei; 

 z a Lei nº 8.142, de 1990, a Portaria nº 971 GM/MS, 
de 2006, que aprova a Política Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC) no SUS; 

 z Portaria nº 2.715 GM/MS, de 2011, que atualiza a 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 

 z a Portaria Interministerial nº 1, de 2 de janeiro de 
2014, que institui a Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade 
no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do SUS; 

 z as Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal; 
 z a Lei nº 12.871, de 2013, que institui o Programa 

Mais Médicos; 
 z a Portaria nº 204 GM/MS, de 2007, que realiza a 

regulamentação do financiamento e a transferência 
de recursos federais para ações e serviços de saúde; 

 z a Portaria nº 687, de 2006, que aprova a Política de 
Promoção da Saúde; 

 z a Portaria nº 4.279, de 2010, que estabelece diretri-
zes para a organização da Rede de Atenção à Saúde 
no âmbito do SUS; 

 z a Resolução CIT (Comissão Intergestores Tripar-
tite) nº 21, de 2017, que se refere a uma consulta 
pública sobre a proposta de revisão da Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB);

 z as pactuações da CIT em reunião realizada em 31 
de agosto de 2017.

Importante!
Como foi possível observar, o processo para a 
realização de grandes mudanças em uma política 
com grande impacto na vida da população deman-
da discussão entre diversos setores, bem como 
tem por base diversas legislações anteriores.

Deste modo, a Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB) e a Portaria nº 2.436, de 2017, são conceitos 
que se relacionam. A PNAB é uma política do Minis-
tério da Saúde do Brasil que estabelece as diretrizes e 
os princípios norteadores da Atenção Básica no país. 

Ela define os objetivos, as estratégias e as responsabi-
lidades dos gestores na organização da Atenção Básica, 
que é a porta de entrada do sistema de saúde brasileiro. 

A PNAB visa promover a integralidade, a universa-
lidade e a equidade no acesso aos serviços de saúde, 
além de fortalecer a coordenação do cuidado e a par-
ticipação social.
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A Portaria nº 2.436, de 2017, por sua vez, é um 
documento normativo do Ministério da Saúde que 
regulamenta a organização da Atenção Básica no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Essa portaria estabelece as diretrizes e as res-
ponsabilidades dos gestores na implementação da 
Atenção Básica, como a definição de atribuições das 
equipes de saúde, a organização dos serviços e a for-
ma de financiamento.

Em síntese, a PNAB é uma política mais abran-
gente que estabelece as diretrizes gerais da Atenção 
Básica, enquanto a Portaria nº 2.436, de 2017, trata-se 
de um instrumento normativo específico que detalha 
as regras e as orientações para a implementação da 
Atenção Básica no Brasil. Ambas são importantes para 
orientar a organização e a oferta de serviços de saúde 
na atenção primária.

Com a promulgação da Portaria nº 2.436, de 2017, 
diversas mudanças foram elaboradas, principalmente 
no que atinge a formação de novas estruturas de equi-
pes de saúde para realizar as ações do primeiro nível 
do sistema. Foram contempladas, também, as atribui-
ções e funções dos times, principalmente as do agente 
comunitário de saúde (ACS).

Diante de todo o exposto, cabe a pormenoriza-
ção de cada um dos artigos da referida portaria para 
melhor abordagem do conteúdo. Assim, como já refe-
renciado anteriormente, o art. 1º da presente portaria 
esclarece que a Política Nacional de Atenção Básica 
considera os termos “Atenção Básica” (AB) e “Atenção 
Primária à Saúde” (APS) como equivalentes.

Art. 1º Esta Portaria aprova a Política Nacional 
de Atenção Básica - PNAB, com vistas à revisão da 
regulamentação de implantação e operacionaliza-
ção vigentes, no âmbito do Sistema Único de Saúde 
- SUS, estabelecendo-se as diretrizes para a organi-
zação do componente Atenção Básica, na Rede de 
Atenção à Saúde - RAS. 
Parágrafo único. A Política Nacional de Atenção 
Básica considera os termos Atenção Básica - AB e 
Atenção Primária à Saúde - APS, nas atuais concep-
ções, como termos equivalentes, de forma a asso-
ciar a ambas os princípios e as diretrizes definidas 
neste documento.

Isto significa que, nas atuais concepções, ambos os 
termos têm o mesmo significado e estão associados aos 
princípios e diretrizes definidos no documento da PNAB. 

Ela engloba um conjunto de ações e serviços que 
são desenvolvidos de forma contínua e integral, com 
o objetivo de promover a prevenção, a promoção, o 
diagnóstico, o tratamento e a reabilitação da saúde 
das pessoas. 

Importante!
Como citado no parágrafo único, do art. 1º, a 
Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) con-
sidera os termos “Atenção Básica” e “Atenção 
Primária de Saúde (APS)” como equivalentes, de 
forma a associar ambos os princípios e as dire-
trizes presentes na Portaria nº 2.436, de 2017. 
Essa é uma questão recorrente em concursos, 
podendo ser utilizada para confundir os termos, 
que significam a mesma coisa.

Entretanto, a Atenção Primária à Saúde é uma 
abordagem mais ampla, que engloba a Atenção Bási-
ca, mas também inclui outros aspectos, como a parti-
cipação da comunidade, a coordenação do cuidado e 
a orientação para a saúde. Atente-se: 

Art. 2º A Atenção Básica é o conjunto de ações de 
saúde individuais, familiares e coletivas que envol-
vem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, 
tratamento, reabilitação, redução de danos, cuida-
dos paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida 
por meio de práticas de cuidado integrado e gestão 
qualificada, realizada com equipe multiprofissional 
e dirigida à população em território definido, sobre 
as quais as equipes assumem responsabilidade 
sanitária.

O dispositivo mencionado apresenta uma descri-
ção detalhada da Atenção Básica, que é o conjunto de 
ações de saúde desenvolvidas no âmbito individual, 
familiar e coletivo.

Essas ações abrangem desde a promoção da saú-
de até o cuidado paliativo, e incluem atividades como 
prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabili-
tação, redução de danos e vigilância em saúde. 

Tais práticas de cuidado integrado e gestão quali-
ficada são realizadas por equipes multiprofissionais e 
são direcionadas à população de uma área geográfica 
específica, na qual as equipes assumem a responsabi-
lidade sanitária.

Deste modo, dentro da Atenção Básica existe uma 
série de cuidados a serem abrangidos em diversas 
áreas territoriais. Cada equipe é responsável por uma 
área do território, capazes de oferecer um serviço de 
saúde organizado em territórios, normalmente defini-
dos pelos ACSs.

Art. 2º [...]
§ 1º A Atenção Básica será a principal porta de 
entrada e centro de comunicação da RAS, coorde-
nadora do cuidado e ordenadora das ações e servi-
ços disponibilizados na rede.
§ 2º A Atenção Básica será ofertada integralmen-
te e gratuitamente a todas as pessoas, de acordo 
com suas necessidades e demandas do território, 
considerando os determinantes e condicionantes 
de saúde.

Diante do estabelecido no § 1º, do art. 2º, da Porta-
ria nº 2.436, de 2017, destaca-se que a Atenção Básica é 
a principal porta de entrada e centro de comunicação 
da Rede de Atenção à Saúde (RAS). Ela é responsável 
pela coordenação do cuidado e pela organização das 
ações e serviços disponibilizados na rede. 

Ademais, o § 2º, sucessivamente, estabelece que a 
Atenção Básica deve ser oferecida de forma integral e 
gratuita a todas as pessoas, levando em consideração 
suas necessidades e demandas de acordo com o ter-
ritório em que estão inseridas, assim como também 
devem ser considerados os determinantes e condicio-
nantes de saúde, ou seja, fatores sociais, econômicos, 
ambientais, culturais e individuais que influenciam a 
saúde das pessoas.

Art. 2º [...]
§ 3º É proibida qualquer exclusão baseada em ida-
de, gênero, raça/cor, etnia, crença, nacionalidade, 
orientação sexual, identidade de gênero, estado 
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de saúde, condição socioeconômica, escolaridade, 
limitação física, intelectual, funcional e outras.
§ 4º Para o cumprimento do previsto no § 3º, serão 
adotadas estratégias que permitam minimizar desi-
gualdades/iniquidades, de modo a evitar exclusão 
social de grupos que possam vir a sofrer estigma-
tização ou discriminação, de maneira que impacte 
na autonomia e na situação de saúde.

Por conseguinte, o § 3º deixa expressamente proi-
bida qualquer exclusão na Atenção Básica com base 
em características como idade, gênero, raça/cor, etnia, 
crença, nacionalidade, orientação sexual, identidade de 
gênero, estado de saúde, condição socioeconômica, esco-
laridade, limitação física, intelectual, funcional e outras. 

Por fim, o § 4º, ainda do mesmo artigo, determi-
na que estratégias devem ser adotadas para minimi-
zar desigualdades e iniquidades, evitando a exclusão 
social de grupos que possam ser estigmatizados ou 
discriminados, de modo a preservar a autonomia e a 
situação de saúde desses grupos.

Em se tratando de uma portaria a respeito de Prin-
cípios e Diretrizes do SUS e da RAS, o art. 3º estabelece 
da seguinte forma:

Art. 3º São Princípios e Diretrizes do SUS e da RAS 
a serem operacionalizados na Atenção Básica:
I - Princípios:
a) Universalidade;
b) Equidade; e
c) Integralidade.
II - Diretrizes:
a) Regionalização e Hierarquização:
b) Territorialização;
c) População Adscrita;
d) Cuidado centrado na pessoa;
e) Resolutividade;
f) Longitudinalidade do cuidado;
g) Coordenação do cuidado;
h) Ordenação da rede; e
i) Participação da comunidade.

Assim, vejamos que o art. 3º da referida portaria 
trata dos princípios do SUS, neste caso relacionados à 
Atenção Básica. São a equidade, integralidade (das 
ações de saúde) e universalidade/universalização 
(do acesso à saúde). Diante das diretrizes, estão: 

 z regionalização e hierarquização; 
 z territorialização; 
 z população adscrita; 
 z cuidado centrado na pessoa; 
 z resolutividade; 
 z longitudinalidade do cuidado; 
 z coordenação do cuidado; 
 z ordenação da rede; e 
 z participação da comunidade.

O art. 4º, por sua vez, estabelece que a PNAB tem 
na saúde da família sua estratégia prioritária para a 
expansão e consolidação da Atenção Básica. Vejamos 
o dispositivo na íntegra: 

Art. 4º A PNAB tem na Saúde da Família sua estra-
tégia prioritária para expansão e consolidação da 
Atenção Básica.
Parágrafo único. Serão reconhecidas outras estraté-
gias de Atenção Básica, desde que observados os 
princípios e diretrizes previstos nesta portaria e 
tenham caráter transitório, devendo ser estimulada 
sua conversão em Estratégia Saúde da Família. 

Sendo assim, a saúde da família baseia-se na atua-
ção de equipes multidisciplinares, com destaque para os 
profissionais médicos e enfermeiros, que são responsá-
veis pelo acompanhamento de um determinado núme-
ro de famílias em uma determinada área geográfica. 

Essas equipes têm como objetivo conhecer de for-
ma abrangente a realidade das famílias sob sua res-
ponsabilidade, estabelecendo vínculos e promovendo 
ações de promoção, prevenção, diagnóstico, trata-
mento e reabilitação da saúde.

Por sua vez, o parágrafo único do referido artigo 
complementa-o, afirmando que serão reconhecidas 
outras estratégias de Atenção Básica, desde que res-
peitem os princípios e diretrizes estabelecidos na por-
taria e tenham um caráter transitório. 

Isto significa que, embora existam outras formas de 
organização e prestação da Atenção Básica, essas estra-
tégias devem estar alinhadas aos princípios e diretrizes 
da PNAB e devem ser consideradas temporárias. 

Além disso, a portaria estimula que essas estra-
tégias sejam convertidas para a Estratégia Saúde da 
Família, que é considerada a prioridade para a expan-
são e consolidação da Atenção Básica.

Art. 5º A integração entre a Vigilância em Saúde e 
Atenção Básica é condição essencial para o alcan-
ce de resultados que atendam às necessidades de 
saúde da população, na ótica da integralidade da 
atenção à saúde e visa estabelecer processos de 
trabalho que considerem os determinantes, os 
riscos e danos à saúde, na perspectiva da intra e 
intersetorialidade.

O artigo mencionado destaca a importância da inte-
gração entre a vigilância em saúde e a Atenção Básica 
como uma condição essencial para alcançar resultados 
que atendam às necessidades de saúde da população. 

Dessa forma, essa integração é fundamental para 
garantir uma abordagem abrangente e completa à 
saúde, de maneira que a vigilância em saúde se refe-
re ao monitoramento e controle de doenças, riscos e 
outros eventos que afetam a saúde pública. 

A integralidade da atenção à saúde significa con-
siderar todos os aspectos e necessidades de saúde de 
uma pessoa ou comunidade, em vez de se concentrar 
apenas em uma condição específica. 

Portanto, a integração entre a vigilância em saúde e 
a Atenção Básica visa estabelecer processos de trabalho 
que levem em conta os determinantes da saúde (fato-
res que influenciam o estado de saúde), os riscos (como 
doenças ou condições de saúde) e os danos à saúde.

Além disso, o texto menciona a perspectiva da 
intra e intersetorialidade, posto que está se referin-
do à necessidade de colaboração e cooperação entre 
diferentes setores e atores envolvidos na promoção 
da saúde, uma vez que esta é influenciada por fatores 
que vão além do sistema de saúde, como educação, 
habitação, meio ambiente, entre outros.

Art. 6º Todos os estabelecimentos de saúde que 
prestem ações e serviços de Atenção Básica, no 
âmbito do SUS, de acordo com esta portaria serão 
denominados Unidade Básica de Saúde - UBS. 
Parágrafo único. Todas as UBS são considera-
das potenciais espaços de educação, formação de 
recursos humanos, pesquisa, ensino em serviço, 
inovação e avaliação tecnológica para a RAS.



58

Amostra grátis da apostila CARANGOLA - Agente Comunitário de Saúde. Para adquirir o material completo, acesse www.novaconcursos.com.br . 

De acordo com o art. 6º desta portaria, todos os 
estabelecimentos de saúde que prestam essas ações e 
serviços serão denominados unidades básicas de saú-
de (UBS). Essas entidades são unidades de saúde que 
fazem parte da Atenção Básica, que se configura por 
ser o primeiro nível de atendimento no SUS. 

Elas são responsáveis por fornecer serviços de saú-
de primários à população, incluindo prevenção, pro-
moção, diagnóstico, tratamento e acompanhamento 
de problemas de saúde mais comuns.

Assim, o parágrafo único, ainda deste mesmo dis-
positivo, acrescenta que todas as UBS são conside-
radas espaços potenciais de educação, formação de 
recursos humanos, pesquisa, ensino em serviço, ino-
vação e avaliação tecnológica para a Rede de Atenção 
à Saúde (RAS). 

Desse modo, além de oferecer cuidados de saúde, as 
UBS também podem desempenhar um papel importan-
te na capacitação e educação de profissionais de saúde, 
na realização de pesquisas, na implementação de práti-
cas inovadoras e na avaliação de tecnologias de saúde.

Essa abordagem reconhece que as UBS não devem 
ser apenas locais de prestação de serviços de saúde, 
mas também espaços de aprendizado e desenvolvi-
mento profissional, contribuindo para a melhoria 
contínua do sistema de saúde como um todo. 

Para tanto, a integração entre assistência, ensino 
e pesquisa é valorizada, permitindo uma abordagem 
mais abrangente e qualificada na Atenção Básica.

DAS RESPONSABILIDADES

O disposto no art. 7º descreve uma lista de respon-
sabilidades comuns a todas as esferas de governo em 
relação à Atenção Básica no âmbito do SUS.

Tais responsabilidades são definidas de acordo 
com os princípios e diretrizes estabelecidos na porta-
ria em questão. Nesse sentido, cabe a pormenorização 
de cada uma delas; vejamos na íntegra o dispositivo 
em comento:

Art. 7º São responsabilidades comuns a todas as 
esferas de governo:
I - contribuir para a reorientação do modelo de 
atenção e de gestão com base nos princípios e nas 
diretrizes contidas nesta portaria;

Deste modo, os governos devem colaborar na 
transformação do modelo de atenção à saúde e nas 
práticas de gestão, seguindo as orientações e princí-
pios estabelecidos na portaria.

Art. 7º [...]
II - apoiar e estimular a adoção da Estratégia Saú-
de da Família - ESF como estratégia prioritária de 
expansão, consolidação e qualificação da Atenção 
Básica;

As esferas de governo devem dar suporte e incen-
tivar a implementação da ESF como a principal estra-
tégia de ampliação, fortalecimento e aprimoramento 
da Atenção Básica.

Art. 7º [...]
III - garantir a infraestrutura adequada e com boas 
condições para o funcionamento das UBS, garan-
tindo espaço, mobiliário e equipamentos, além de 
acessibilidade de pessoas com deficiência, de acor-
do com as normas vigentes;

Os governos devem assegurar que as UBS possuam 
a estrutura física, mobiliária, de equipamentos e aces-
sibilidade de forma adequada para atendimentos, de 
acordo com as normas vigentes, para garantir a quali-
dade dos serviços prestados.

Art. 7º [...]
IV - contribuir com o financiamento tripartite para 
fortalecimento da Atenção Básica;

As três esferas do governo (federal, estadual e 
municipal) devem colaborar no financiamento da 
Atenção Básica, buscando fortalecer essa área e garan-
tir recursos adequados para o seu funcionamento.

Art. 7º [...]
V - assegurar ao usuário o acesso universal, equâ-
nime e ordenado às ações e serviços de saúde do 
SUS, além de outras atribuições que venham a ser 
pactuadas pelas Comissões Intergestores;

Assim, é responsabilidade dos governos garantir 
que todos os usuários tenham acesso igualitário, jus-
to e organizado aos serviços de saúde oferecidos pelo 
SUS, de acordo com as necessidades de cada pessoa. 
Além disso, outras atribuições podem ser pactuadas 
pelas Comissões Intergestores.

Art. 7º [...]
VI - estabelecer, nos respectivos Planos Munici-
pais, Estaduais e Nacional de Saúde, prioridades, 
estratégias e metas para a organização da Atenção 
Básica;

Portanto, os governos devem incluir nas diretri-
zes e metas dos seus planos de saúde as prioridades, 
estratégias e metas relacionadas à organização da 
Atenção Básica.

Art. 7º [...]
VII - desenvolver mecanismos técnicos e estraté-
gias organizacionais de qualificação da força de 
trabalho para gestão e atenção à saúde, estimu-
lar e viabilizar a formação, educação permanente 
e continuada dos profissionais, garantir direitos 
trabalhistas e previdenciários, qualificar os víncu-
los de trabalho e implantar carreiras que associem 
desenvolvimento do trabalhador com qualificação 
dos serviços ofertados às pessoas;

Neste sentido, é responsabilidade dos governos 
desenvolver estratégias e programas para aprimorar 
as habilidades e conhecimentos dos profissionais de 
saúde que atuam na gestão e na prestação de serviços 
de saúde. 

Isto inclui a formação, educação permanente e 
continuada, garantia de direitos trabalhistas, qualifi-
cação dos vínculos de trabalho e criação de carreiras 
que associem o desenvolvimento dos trabalhadores 
com a melhoria dos serviços oferecidos à população.

Art. 7º [...]
VIII - garantir provimento e estratégias de fixação 
de profissionais de saúde para a Atenção Bási-
ca com vistas a promover ofertas de cuidado e o 
vínculo;
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Deverão os governos implementar medidas para 
garantir a presença e fixação de profissionais de saú-
de na Atenção Básica, com o objetivo de promover um 
cuidado contínuo e estabelecer vínculos duradouros 
entre os profissionais e a comunidade.

Art. 7º [...]
IX - desenvolver, disponibilizar e implantar os Sis-
temas de Informação da Atenção Básica vigentes, 
garantindo mecanismos que assegurem o uso qua-
lificado dessas ferramentas nas UBS, de acordo 
com suas responsabilidades;

Portanto, deverão ser desenvolvidos, disponibili-
zados e implementados pelos governos os sistemas de 
informação específicos para a Atenção Básica, garan-
tindo o uso adequado dessas ferramentas nas UBS, de 
acordo com suas responsabilidades.

Art. 7º [...]
X - garantir, de forma tripartite, dispositivos para 
transporte em saúde, compreendendo as equipes, 
pessoas para realização de procedimentos eleti-
vos, exames, dentre outros, buscando assegurar a 
resolutividade e a integralidade do cuidado na RAS, 
conforme necessidade do território e planejamento 
de saúde;

Os governos devem assegurar mecanismos de trans-
porte em saúde, incluindo equipes de saúde, pacientes 
para a realização de procedimentos eletivos, exames, 
entre outros, visando garantir a resolutividade e inte-
gralidade do cuidado na Rede de Atenção à Saúde (RAS).

Art. 7º [...]
XI - planejar, apoiar, monitorar e avaliar as ações 
da Atenção Básica nos territórios;

É responsabilidade dos governos realizar o plane-
jamento, apoio, monitoramento e avaliação das ações 
da Atenção Básica em cada território, garantindo a 
sua adequação às necessidades da população local.

Art. 7º [...]
XII - estabelecer mecanismos de autoavaliação, 
controle, regulação e acompanhamento sistemático 
dos resultados alcançados pelas ações da Atenção 
Básica, como parte do processo de planejamento e 
programação;

Assim, devem ser estabelecidos mecanismos para 
que as equipes que atuam na Atenção Básica possam 
avaliar seu desempenho, bem como estabelecer con-
troles, regulações e acompanhamentos sistemáticos 
dos resultados alcançados, como parte do processo de 
planejamento e programação.

Art. 7º [...]
XIII - divulgar as informações e os resultados 
alcançados pelas equipes que atuam na Atenção 
Básica, estimulando a utilização dos dados para o 
planejamento das ações;

Portanto, é de suma importância a promoção e a 
divulgação, por parte do governo, de informações e 
resultados obtidos pelas equipes de saúde que atuam 
na Atenção Básica, incentivando o uso desses dados 
para o planejamento das ações e a melhoria contínua 
dos serviços.

Art. 7º [...]
XIV - promover o intercâmbio de experiências entre 
gestores e entre trabalhadores, por meio de coope-
ração horizontal, e estimular o desenvolvimento de 
estudos e pesquisas que busquem o aperfeiçoamen-
to e a disseminação de tecnologias e conhecimentos 
voltados à Atenção Básica;

É devido o incentivo à troca de experiências entre 
gestores e profissionais de saúde, por meio de coo-
peração horizontal, além de estimular o desenvolvi-
mento de estudos e pesquisas que visem aprimorar e 
disseminar conhecimentos e tecnologias relacionados 
à Atenção Básica.

Art. 7º [...]
XV - estimular a participação popular e o controle 
social;

Os governos devem promover a participação ati-
va da população e o controle social nas decisões e no 
monitoramento das ações e serviços de saúde, buscan-
do a transparência e a democratização do sistema de 
saúde.

Art. 7º [...]
XVI - garantir espaços físicos e ambientes adequa-
dos para a formação de estudantes e trabalhado-
res de saúde, para a formação em serviço e para a 
educação permanente e continuada nas Unidades 
Básicas de Saúde;

Deve ser assegurada pelo governo a existência de 
locais apropriados nas UBS para a formação de estudan-
tes e profissionais de saúde, tanto para a formação em 
serviço como para a educação permanente e continuada.

Art. 7º [...]
XVII - desenvolver as ações de assistência farma-
cêutica e do uso racional de medicamentos, garan-
tindo a disponibilidade e acesso a medicamentos e 
insumos em conformidade com a RENAME, os pro-
tocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, e com a 
relação específica complementar estadual, munici-
pal, da união, ou do distrito federal de medicamen-
tos nos pontos de atenção, visando a integralidade 
do cuidado;

Deste modo, deverá haver, com segurança governa-
mental, a implementação e o acesso a medicamentos e 
insumos de acordo com as diretrizes estabelecidas, como 
a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENA-
ME) e os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas.

Art. 7º [...]
XVIII - adotar estratégias para garantir um amplo 
escopo de ações e serviços a serem ofertados na 
Atenção Básica, compatíveis com as necessidades 
de saúde de cada localidade;

Assim, é necessária a adoção de estratégias que pos-
sibilitem a oferta de uma ampla gama de ações e ser-
viços na Atenção Básica, levando em consideração as 
necessidades de saúde específicas de cada localidade.

Art. 7º [...]
XIX - estabelecer mecanismos regulares de autoa-
valiação para as equipes que atuam na Atenção 
Básica, a fim de fomentar as práticas de monitora-
mento, avaliação e planejamento em saúde; e


